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~ 	 TRATADO DE DIREITO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
administrativos disciplinares ao encargo do Órgão do Ministério Público, sendo 
o referido processo conduzido e julgado por um Juiz de direito especializado, no 
exercício de sua função jurisdicional, desse modo, deixando o seu julgamento de 
ser proferido pela Autoridade -administrativa que determina a sua instauração, fato 
esse que é inadmissível. Somente a figura do Juiz de direito, selecionado por meio 
de concurso público, e uma acusação técnica e séria, a cargo dos zelosos membros 
integrantes do Órgão do Ministério Público, é que redefinirá os rumos do direito 
disciplinar sancionatório. 
Isso porque o critério jurídico de instauração, desenvolvimento e de julgamento 
do processo administrativo disciplinar do servidor público, para que seja compatível 
com a sistemática constitucional do direito disciplinar sancionatório em geral, deve 
retirar o alto grau de subjetividade e discricionarismo que ainda é ostentado pelo 
administrador público, que quase na maioria das vezes não tem preparo juridico, 
condições intelectuais e orais para ser o guardião de tais valores. 
A discricionariedade mal utilizada tem o poder de gerar a arbitrariedade, com 
a plena subversão dos direitos, das garantias constitucionais e legais dos servidores 
acusados. 
De igual forma, por ser pertinente e por inexistirem obras específicas sobre o 
tema, desenvolvemos no Capítulo XI comentários sobre o processo administrativo li 
disciplinar do Magistrado, em decorrência, inclusive, da escassez de doutrina, tão 
necessária para os operadores do direito. Por fim, esperamos que os leitores dessa 
obra sejam os verdadeiros julgadores das ideias, proposições e posicionamentos 
juridicos esposados. 
Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2008 
Mauro Roberto Gomes de Mattos 
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